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RESUMO
A produção agrícola é uma atividade que é geralmente associada ao ambiente do 

campo com a principal função de produzir alimentos e matérias-primas não alimen-
tares. Apesar dessa relação entre a agricultura e o campo ser mais comum, a agricul-
tura também está presente entre os espaços edificados da cidade. Por volta da década 
de 1990, essa agricultura, praticada em muitas cidades no mundo há muito tempo 
recebeu destaque pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agri-
cultura (FAO) como atividade capaz de reduzir, em alguns casos, a insegurança ali-
mentar nas cidades e construir cidades mais resilientes durante crises de diferentes 
naturezas. Produzir na cidade não é sinônimo de produzir no município na medida 
em que a cidade seja entendida como o lugar da concentração das edificações, das 
atividades e das pessoas, o que geralmente faz com que as áreas possíveis de serem 
utilizadas para a prática agrícola serem restritas. Mas no campo e na cidade do muni-
cípio pudemos encontrar as pessoas levando a vida urbana produzindo alimentos.
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INTRODUÇÃO
O município de São Paulo, que conta com aproximadamente 12 milhões de habi-

tantes (SEADE, 2020), possui em torno de 30% da sua área territorial classificada 
como rural, com predomínio na zona Sul, área com menor densidade demográfica e 
com a presença das extensões florestais mais significativas, ao contrário da zona leste, 
área que teve destaque neste estudo. Entre as regiões de São Paulo, as zonas sul e leste 
destacam-se pela maior presença de produtores agrícolas, sendo que na zona sul exis-
tiam em 2016 cerca de 400 produtores rurais e na zona leste 40 hortas com 79 famílias 
(SÃO PAULO, 2016a). Segundo o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2019a) exis-
tiam 550 unidades de produção agropecuária (UPA) no município. 

A página “sampa+rural” (https://sampamaisrural.prefeitura.sp.gov.br/categoria/
agricultores) gerida pela prefeitura de São Paulo é responsável por atualizar esses nú-
meros: em 09/2022 foram contabilizadas 728 UPA, 16% delas situadas na zona leste e 
28% chefiadas por mulheres, além ainda da existência de 320 hortas urbanas, sobre-
tudo comunitárias ou localizadas em equipamentos públicos.

Ainda que a quantidade de estabelecimentos tenha aumentado, os produtores en-
frentam muitas dificuldades para manter a produção, como o acesso a água potável, 
aos insumos (sementes, mudas, fertilizantes, ferramentas) e ao suporte técnico (assis-
tência, crédito) (COUTINHO; COSTA, 2011) essenciais para a produção agrícola. 
Mesmo diante das dificuldades, a presença desses agricultores representa o quanto 
resistem em permanecer na atividade, à especulação imobiliária e ao espalhamento 
territorial da própria cidade, como é o caso dos produtores das subprefeituras de              
São Mateus (zona leste) e de Parelheiros (zona sul) localizados nos extremos do muni-
cípio (BIAZOTI; SILVA, 2016).

Ainda que os agricultores resistam, a existência de políticas públicas relacionadas 
à produção agrícola na cidade é um fator que auxilia a sua permanência. Após uma 
série de mobilizações e eventos, o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana 
(PROAURP) (SÃO PAULO, 2004) foi institucionalizado em 2004 e teve como objetivo 
principal incentivar a geração de emprego e renda, auxiliar no combate à fome e pro-
mover a inclusão social. Diante da inserção cada vez maior de atividades agrícolas em 
uma cidade como São Paulo com a denominação de agricultura urbana e periurbana, 
o principal objetivo deste trabalho foi o de problematizar o uso desta denominação 
como marco conceitual para definir a agricultura que ocorre na cidade, com base na 
abordagem sobre o urbano, proposta por Henri Lefebvre, dado que a racionalidade 
que predomina na sociedade urbana não é definida pela localização e que a vida ur-
bana não apresenta como requisito concentrar-se na base morfológica da cidade. Afi-
nal, a agricultura é agricultura em qualquer lugar e é influenciada também por seu 
território de inserção, o que torna lógico supor e constatar, como fizemos nesta pes-
quisa, a esmagadora influência de uma cidade de 12 milhões de habitantes, com a 
expansão de sua área edificada, intensa especulação imobiliária e grande mercado de 
consumo.

Como objetivos específicos, buscamos conhecer a realidade da prática agrícola 
que ocorre na cidade, com recorte para a zona leste, por intermédio dos agricultores 
que fizeram parte das primeiras iniciativas de inserção da agricultura dessa região e 
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que fazem parte da Associação dos Agricultores da Zona Leste (AAZL), a partir da 
compreensão e análise das: (a) relações de produção, de trabalho e de comercialização; 
(b) formas de condução da produção agrícola e razões que embasam tal forma; (c) 
articulação com o poder público e com organizações do Terceiro Setor que atuam na 
área; e (d) dos valores, experiências e motivações que impulsionaram a permanência 
dos produtores na atividade agrícola. 

A forma de condução da produção que prevaleceu nas propriedades pesquisadas 
foi a agroecológica. A escolha e manutenção por essa forma se deu por conta da pre-
sença ativa dos funcionários das Casas de Agricultura Ecológicas (CAE), coordenadas 
pela Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho (SMDET).             
As evidências para confirmar o uso dessa técnica se apresentaram tanto nas respostas 
dos produtores com relação ao modo de preparo do solo, aos insumos utilizados e à 
diversidade dos cultivos. É importante ressaltar que, embora os agricultores pesquisa-
dos tivessem experiência anterior na agricultura, eles não tinham o conhecimento das 
técnicas agroecológicas. Assim, a ação dos agrônomos das CAE se revestiu de maior 
importância, pois não se tratava apenas de produzir alimentos, mas de produzir a 
partir de procedimentos de regeneração e de recuperação ambiental, cujos procedi-
mentos favorecem a redução do uso de métodos agressivos ao meio ambiente e que, 
inclusive, poderiam intensificar as mudanças climáticas.

Quando analisados os valores e as motivações para a continuidade desses produ-
tores em suas hortas, esses suportaram o argumento de que a agricultura também é 
uma prática capaz de impactar diversas dimensões e funções (SANTANDREU; 
LOVO, 2007), o que nos permitiu ressignificar o sentido da agricultura. O conheci-
mento obtido sobre essas experiências expôs que existem possibilidades de levar a 
vida urbana praticando a agricultura na cidade e que essa atividade pode prosperar no 
município. Ademais, os produtores agrícolas representam a resistência a essa lógica 
urbana, também enquanto reivindicam o direito à cidade, mesmo com as dificulda-
des e consequências derivadas pelo “modelo de cidade” avesso à cooperação e ao mun-
do estrito da mercadoria.

O ESTABELECIMENTO DA AGRICULTURA NA CIDADE
No início da metade do século XX, o município de São Paulo possuía muitas ativi-

dades agrícolas, situadas em sítios e chácaras nas margens do município na década de 
1950 (OLIVEIRA, 2004). Esses numerosos sítios e chácaras concentravam-se nos 
bairros de Itaquera, Guaianases, Poá e Ferraz de Vasconcelos. Com o passar do tem-
po, a expansão da área edificada da cidade faz com que as atividades agropecuárias 
sejam empurradas para áreas mais distantes, o que leva à diminuição da população 
ocupada nessas atividades dentro da cidade. Essa mesma situação também ocorre na 
agricultura do país como um todo: tanto o setor de Serviços quanto o da Indústria são 
os setores produtivos que concentram a maior geração de produto e a absorção de 
mão de obra, sendo que o pessoal ocupado tem diminuído continuamente na agrope-
cuária, passando de 28,3% em 1992, para 9,2% em 2020 (IBGE, 2000, 2020).
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O município de São Paulo se destacou, a partir do início deste século XXI, por 
conta de uma série de iniciativas e medidas que estimulam a prática agrícola dentro 
da cidade (SANTANDREU; LOVO, 2007). Considerando os Censos Agropecuários 
de 2006 e de 2017, ocorreu um aumento das UPA e das pessoas ocupadas na produção 
agropecuária. O PROAURP, legislação específica da Agricultura Urbana e Periurbana 
(AUP), marco legal do município de São Paulo, constituiu-se em um instrumento de 
estímulo tanto para a mudança no uso do solo para a atividade agrícola, como para a 
manutenção de atividades já existentes. Outro instrumento político capaz de fortale-
cer a agricultura é o Plano Diretor Estratégico (PDE) de 2014. No período de vigência 
do PDE de 2002 (SÃO PAULO, 2002) todo o território paulistano era considerado 
urbano do ponto de vista administrativo, apesar de algumas glebas e lotes serem tri-
butados pelo Imposto Territorial Rural, estarem inseridas em uma Zona Especial de 
Produção Agrícola e Mineral e serem reconhecidas como áreas rurais, enquanto fosse 
mantida a atividade agrícola (SÃO PAULO, 2016). 

Essa situação demonstra que independente da classificação territorial urbana ou 
rural de caráter administrativo na qual se situam as atividades agrícolas, a agricultura 
é agricultura onde quer que esteja. O que é importante destacar, nesse sentido, é o 
interesse e as possibilidades dos produtores darem continuidade à atividade, as influ-
ências que o entorno causa a essa atividade, bem como as políticas públicas que favo-
recem ou não a sua manutenção. Assim, com a instituição do PDE em 2014 (SÃO 
PAULO, 2014), as áreas agrícolas ficaram mais relevantes no território, pois o plano 
delimitou as áreas rurais, com predomínio de áreas agropecuárias e áreas de preser-
vação e estabeleceu limites fronteiriços para o avanço da infraestrutura da cidade. 
Esses limites pretendem evitar que determinadas mudanças de uso do solo causem 
impactos negativos para as áreas verdes e, principalmente, para a população de baixa 
renda que muitas vezes é obrigada a se deslocar por conta da “consequente valoriza-
ção imobiliária […], compondo o que os especialistas têm reconhecido como fenôme-
no de gentrificação” (LIMA; ZANIRATO, 2016). Além do PDE tentar oferecer algum 
tipo de proteção institucional para a população dessas áreas agora definidas como 
rurais, também favorece os agricultores de propriedades localizadas em áreas com 
alta densidade de edificações e de pessoas, como é o caso da região da zona leste de 
São Paulo, pois garante seu status como imóvel rural na medida em que a atividade 
principal seja a agropecuária (SÃO PAULO, 2014).

Em contrapartida à proteção de áreas verdes, a supressão destas tem-se dado como 
resultado da expansão da cidade, o que representa a perda de serviços ecossistêmicos, 
que incluem uma diversidade de benefícios socioambientais, como a polinização das 
plantas, ciclagem dos nutrientes, sequestro de carbono, filtragem do ar, regulação do 
microclima, drenagem de água, redução de ruídos, tratamento de esgoto, valores cul-
turais e de recreação (BOLUND; HUNHAMMAR, 1999). A área verde “[…] pode ser 
composta por parques, florestas, praças, hortas comunitárias e outras formas de pai-
sagens naturais públicas ou privadas. Nas cidades incluem-se também a arborização 
urbana e os tetos verdes” (AMATO-LOURENÇO, MOREIRA et al., 2016). A partir 
dessa definição, fica evidente o quanto as atividades agrícolas são capazes de contri-
buir com “[…] benefícios ambientais, urbanísticos, sociais e de saúde pública à popu-
lação” (idem, 2016).
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A ARTICULAÇÃO DO DIREITO HUMANO À NATUREZA E O DI-
REITO À CIDADE

Na busca de problematizar o uso do termo urbano para definir a agricultura que 
ocorre na cidade, parte-se do pressuposto de interpretar o direito humano à natureza. 
Pensar esse direito nos permite pensar que a sociedade não tem incluído o ambiente 
natural em suas ações, inclusive dentro da própria cidade. Para compreender essa            
situação, cabe evidenciar que a concepção “da cidade apenas como ambiente constru-
ído reforça a visão dualista entre natureza e sociedade” (COUTINHO; COSTA, 2011).

Essa perspectiva que coloca a cidade como ambiente construído e o ambiente na-
tural como pouco ou não construído assemelha-se à abordagem dicotômica que esta-
belece a relação cidade-campo, a partir da distinção da cidade por aspectos que se 
contrapõem aos aspectos do campo (MARQUES, 2015). Embora essa abordagem te-
nha surgido em um contexto diferente, ela ainda reflete o pensamento atual quanto às 
representações da cidade e do campo, ora como moderno ou tradicional, ora como 
atrasado ou degradado (ABRAMOVAY, 2000; VEIGA, 2006).

Ainda que tal abordagem seja utilizada por órgãos de estatística e planejamento, 
como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), e constar na legislação, 
ela desconsidera uma série de fatores essenciais para iluminar a realidade das práticas 
socioespaciais de determinada localidade. Denominada como abordagem territorial e 
não setorial ela define o que é rural e o que é urbano por meio de “graus de artificia-
lização”, sendo o rural associado aos ecossistemas quase inalterados (ou “intocados”) 
e o urbano associado aos ecossistemas mais artificializados (VEIGA, 2004). Embora 
essa seja uma tentativa de categorizar o território, tal percepção nos leva a entender 
que o autor apreende de forma naturalizada a manipulação da imagem do espaço 
rural como espaço natural (MARQUES, 2015).

A consideração dessas abordagens nos permite construir outro pressuposto no 
sentido de levar em conta as perspectivas existentes na sociedade com relação às re-
presentações da cidade e do campo, como exemplo da presença de valores que ora 
idealizam, ora criticam esses ambientes e das fundamentações teóricas que reforçam 
a sua caracterização quase imutável. Assim, é possível estarmos atentos às questões 
que impedem a observação e a análise da realidade de um local em sua totalidade e 
que, geralmente, afastam o horizonte de possibilidades por conta de uma análise re-
ducionista. A cidade não é apenas o lugar da técnica materializada, nem o campo é 
apenas o lugar da agricultura e dos ritmos da natureza (COUTINHO; COSTA , 2011).

A partir dessa discussão, pensamos que reivindicar o direito humano à natureza 
seria contraditório, pois reforça o pensamento dicotômico. Lefebvre associa o direito 
à natureza a uma espécie de pseudodireito, pois representa a “tendência de fugir à ci-
dade deteriorada e não renovada” (LEFEBVRE, 2008). Essa ideologia reforça a dicoto-
mia que considera o campo como um local “[…] representado e produzido como lugar 
de refúgio, do descanso, em contraposição à vida na cidade pensada e produzida como 
o ambiente morto, distante dos ritmos da natureza e do trabalho alienado que é,              
também, uma visão preconceituosa da cidade” (COUTINHO; COSTA , 2011). Tais 
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perspectivas acabam, portanto, afastando a possibilidade de articulação de aspectos 
existentes em ambas as realidades. Entretanto, na verdade trata-se do direito à vida 
urbana, até mesmo quando ela se estenda ao campo e “aquilo que sobrevive da                 
vida camponesa” (LEFEBVRE, 2008).

Para pensar o direito à cidade é necessário avaliá-la por meio de uma análise que 
não tenda para o reducionismo e à dicotomia, não se resumindo a observar “só os 
aspectos da racionalidade, postos pelas ações conscientes, racionais e planejadas” 
(ALVES, 2004), ou seja, os produtos da técnica ou dos planos estratégicos (COUTI-
NHO; COSTA , 2011). A lógica por trás de tais planos é por si só reducionista, pois 
prioriza a reprodução do capital em detrimento da reprodução social. Geralmente, as 
consequências desse processo incluem o “deslocamento das favelas e a expulsão dos 
moradores indesejáveis dos ‘lugares valorizados’ pelos atos decorrentes do planeja-
mento urbano” (CARLOS, 2007), além de eliminar “as parcelas da memória social da 
cidade e da vida existente” (ALVES, 2004). Nesse sentido, torna-se de extrema valia 
analisar outros aspectos, como as “práticas que ocorrem de modo informal, espontâ-
neo e espraiado (pontual) pela cidade” (COUTINHO; COSTA, 2011), como é o caso 
da agricultura entre os espaços edificados. Diante disso, a abordagem teórica que se 
aproxima da totalidade para analisar a cidade e compreender o sentido do urbano é a 
tese de Lefebvre a respeito da urbanização completa da sociedade. A urbanização 
completa da sociedade tende a ocorrer por uma lógica global, pois o seu sentido atra-
vessa a diversidade de sociedades por meio da alteração de estruturas sociais e territo-
riais para a reprodução do capital, processo que ocorre de forma hegemônica.

O nosso estudo buscou conhecer a trajetória das condições e situações dos agricul-
tores e agricultoras, pois apresentam o histórico das transformações que a cidade pas-
sou e que deixou marcas no entorno de suas propriedades. A nossa pesquisa também 
evidenciou o perfil dos produtores a partir de dados relativamente fixos para fins 
comparativos, como o status social, nível de educação, idade, sexo, regime de proprie-
dade, situação de segurança alimentar e outras informações relacionadas aos objeti-
vos de pesquisa estabelecidos. Consideramos, portanto, que devemos analisar a                
realidade atual na sua totalidade e não apenas as ações técnicas e/ou planejadas deno-
minadas como racionais e voltadas para a lógica da “exclusão do espaço, [em que] os 
‘bons’ lugares sejam aqueles que […] limitam a acessibilidade a poucos” (ALVES, 
2004). A partir de então, definimos um caminho para o estudo da agricultura na ci-
dade, atividade capaz de revelar outros sentidos para o uso do espaço.

A AGRICULTURA E A CIDADE
Para compreender a articulação entre a agricultura e a cidade foram necessárias 

pesquisas teóricas e de campo com a finalidade de compreender as condições dos 
agricultores da cidade. Assim, no campo teórico, negaremos o uso da denominação 
agricultura urbana e periurbana, embora reconheçamos e respeitemos o uso da mes-
ma denominação em outras ocasiões, dado que se tornou uma expressão amplamente 
utilizada. Consideramos que a expressão agricultura na cidade é aquela que mais se 
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aproxima de uma definição para a agricultura que ocorre entre os espaços edificados 
da cidade, considerando que o urbano carrega o sentido de uma lógica que perpassa 
tanto a sociedade do campo como a da cidade. Nesse sentido, esperamos ter compre-
endido a realidade desses agricultores o mais próximo da sua totalidade, consideran-
do o contexto no qual se encontram inseridos.

AGRICULTORES DA ZONA LESTE DE SÃO PAULO
Apesar da intensa expansão da cidade de São Paulo, existem propriedades agríco-

las que resistem há décadas e que fizeram parte de um ambiente que possuía caracte-
rísticas geralmente associadas às do campo. Com o passar do tempo, o entorno dessas 
áreas mudou e tornou-se extremamente edificado caracterizando mudança no uso do 
solo com o estabelecimento de loteamentos e a construção de moradias, que, num 
primeiro momento, não dispunham de saneamento básico e nem eletricidade. 

Nessa situação, observamos duas questões, a primeira como tendência da dificul-
dade que a população tem de adquirir moradias dotadas de infraestrutura básica e 
localizadas em áreas com equipamentos e serviços públicos, fato que perdura até hoje. 
Muitas dessas pessoas não possuem condições financeiras para comprar uma casa 
com mínima infraestrutura básica ou manter-se em locais que ganharam o status de 
“bairros valorizados”, daí surge a alternativa de migrar para locais ainda não disputa-
dos pela especulação imobiliária, como o entorno dessas propriedades ou áreas onde 
sítios e chácaras são loteados, muitas vezes, irregularmente. A segunda questão obser-
vada refere-se à possibilidade de contaminação do solo pelo esgoto. Ainda que a pre-
feitura e a Sabesp tenham construído as infraestruturas básicas, esse tipo de ação tem 
natureza pragmática, e, portanto, não se trata de uma solução. Nesse sentido, a obten-
ção dos relatos sobre as transformações espaciais foram necessários, não só para reve-
lar o processo de expansão da cidade e de formação de espaços de segregação social, 
mas também para compreender como as tendências às mudanças no uso do solo e 
suas respectivas causas persistem e afastam cada vez mais o horizonte em que a agri-
cultura possa manter-se dentro da cidade.

Quando investigamos mais a fundo a vida desses agricultores que resistem, perce-
be-se que muitos deles eram imigrantes que migraram por motivos diversos como 
decisões da própria família, períodos de seca no lugar de origem, falta de emprego e a 
baixa remuneração. Quando questionados se possuíam alguma experiência com agri-
cultura, todos relataram que tiveram alguma, principalmente no período da infância. 
Para a maior parte dessas pessoas, essa experiência tornou-se atrativa quando surgi-
ram oportunidades de acessar terra para plantar a partir da instituição do PROAURP. 
Considerando que um dos objetivos desse programa é a inclusão social, este fator fi-
cou evidente quanto aos diversos níveis de escolaridade e à quantidade de mulheres 
ocupadas nessas áreas, evidenciando a capacidade de a agricultura ser uma alternati-
va de trabalho inclusiva.

A presença das mulheres é relevante, pois a dificuldade de acessar a terra atinge 
principalmente os grupos vulneráveis, como pobres, mulheres, imigrantes e refugia-
dos (VALDIONES, 2013). O acesso à terra “possui dimensões de gênero, socioeconô-
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micas, culturais, sociais e geográficas, as quais variam de cidade para cidade ao redor 
do mundo” (MOUGEOT, 2015). Assim, a oferta de oportunidades e melhores condi-
ções para que as mulheres acessem a terra e se dediquem à produção agropecuária é 
capaz de possibilitar a geração de renda e consequentemente fortalecer o “papel das 
mulheres nas decisões domésticas” (SMIT; NASR; RATTA, 2001). Outro ponto                   
relevante diante do perfil dos agricultores foi a situação de segurança alimentar e 
nutricional. Ainda que a hortas complementem parte da alimentação dos agriculto-
res, verificamos, com base nas escalas sobre a situação de segurança alimentar                 
propostas pelo IBGE (IBGE, 2013), que entre as 11 pessoas ocupadas na produção 8 
sofriam algum grau de insegurança alimentar (5 leve, 3 moderada). Em outras pala-
vras, é contraditório promover a produção de alimentos na cidade, enquanto os pró-
prios produtores não se encontram em uma situação de segurança alimentar.

Outro ponto fundamental é a disponibilidade e a relação do agricultor com a terra 
para plantar. Na pesquisa, verificamos que alguns dos agricultores que não possuíam 
ou terra ou espaço suficiente para plantar, conseguiram o acesso a essa por meio do 
regime de comodato, sendo essa uma das modalidades de uso da terra definidas pelo 
IBGE (IBGE, 2019a). Entre as hortas que pesquisamos na zona leste e participantes da 
AAZL a situação fundiária é diferenciada com alguns trabalhando em terras pró-
prias, outros em áreas ocupadas (ou de domínio público) e outros em áreas cedidas 
em regime de comodato. A consideração das terras em regime de comodato (contrato 
ou acerto entre as partes) representa um avanço quanto ao reconhecimento de um 
novo regime das unidades agrícolas, mais comum nas cidades e menos onerosa, bem 
como nos expõe à ressignificação do uso do solo que tem ocorrido na cidade. O esta-
belecimento das hortas, tanto nas terras ocupadas como naquelas em regime de              
comodato, foi intermediado com a ação do poder público, inicialmente da esfera esta-
dual na década de 1980, em uma das terras ocupadas e posteriormente da esfera mu-
nicipal, sobretudo por meio das CAE criadas no âmbito do PROAURP no sentido de 
“atender e apoiar o agricultor, servindo como centro de referência técnica para políti-
cas de desenvolvimento sustentável” (SÃO PAULO, 2004). Além da assistência ofere-
cida, esse órgão estimula a implantação de hortas conduzidas com práticas com o 
mínimo de impacto ambiental, como a produção agroecológica. Segundo Marcos “em 
diferentes locais do Brasil e também da América Latina essa tem sido uma alternativa 
que tem alcançado cada vez mais espaço […] entre os camponeses, sobretudo no que 
se refere à mudança na perspectiva de relação com a terra, o ambiente e as pessoas” 
(MARCOS, 2007). Para a AAZL, a agroecologia “[…] envolve as melhores técnicas de 
cultivo e aproveitamento de recursos naturais, além da preocupação com as condições 
de trabalho dos agricultores” (AAZL, 2019). 

Embora esses produtores possuíssem alguma experiência com a agricultura, não 
conheciam o manejo agroecológico. Nesse sentido, os agricultores relataram a parti-
cipação em cursos e oficinas oferecidos pela CAE e também por Organizações não 
Governamentais (ONG), para conhecer e continuar aprimorando as técnicas com 
base nos princípios agroecológicos. Entre as técnicas de manejo agroecológico passa-
das pelos técnicos, observamos a produção em policultivos, a rotação de culturas, 
presença de quebra-ventos e de vegetação nativa, a reciclagem dos nutrientes da pró-
pria horta, utilizados principalmente para a produção da compostagem, bastante uti-
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lizada para o preparo do solo e constituída de resíduos da horta, esterco de animais, 
podas de árvores, resíduos orgânicos gerados na própria residência, como o pó de 
café, cascas de ovos, cinzas e outros elementos que eram comprados, como a torta de 
mamona e o calcário. 

Com relação ao controle de pragas todos os agricultores relataram que aplicam 
receitas orgânicas e, no caso específico de uma agricultora, além das receitas orgâni-
cas, o controle também é feito graças à manutenção do equilíbrio do solo. Muitas das 
mudas e sementes são produzidas e retidas pelos próprios produtores, mas quando 
não dispõem de determinada variedade de planta, adquirem mudas ou sementes em 
fornecedores particulares ou mesmo na própria estufa da AAZL, onde são produzidas 
mudas totalmente orgânicas e nos mercados agrícolas, geralmente localizados mais 
distantes das hortas, em Suzano e na CEAGESP. Além disso, as hortas que pesquisa-
mos destacaram-se por possuir uma enorme diversidade de plantas: hortaliças,              
frutas, ervas medicinais e plantas ornamentais, inclusive as chamadas plantas alimen-
tícias não convencionais (PANC).

Como discutido anteriormente, além das CAE, algumas ONG também oferecem 
assistência técnica aos agricultores. Tais organizações podem estabelecer parcerias 
com os agricultores, utilizando ou não os recursos do poder público, bem como fazer 
papel de intermediário entre produtores e empresas no regime de comodato. Geral-
mente, os terrenos sob esse regime pertencem às empresas concessionárias de energia 
e de água. A ocupação desses terrenos com hortas oferece vantagens tanto para a 
empresa como para os produtores, por conta de reduzir os custos de manutenção e 
evitar que as pessoas lancem lixo e entulho nos terrenos. De acordo com Machado              
e Machado (2002, p. 10), “a limpeza dessas áreas e sua utilização para plantio e outras 
formas de produção proporcionam melhoria considerável ao ambiente local, dimi-
nuindo a proliferação de vetores das principais doenças, como roedores e insetos” 
(MACHADO; MACHADO, 2002).

Os agricultores que trabalham há mais tempo nas hortas, ali permaneceram por 
conta da presença de outras fontes de renda, como a aposentadoria. Tal fator nos             
mostra que ainda existem muitas dificuldades de viver produzindo alimentos nas 
condições atuais. Outra questão problemática é a jornada de trabalho que é bastante 
exaustiva, pois a maior parte deles têm jornadas de mais de oito horas diárias e a 
maioria trabalha todos os dias da semana. Nessa situação, existe uma sobrecarga de 
trabalho, pois praticamente não possuem dias para descanso, fato que se agrava quan-
do consideramos que a maioria desses agricultores e agricultoras são idosos.

No quesito das formas de comercialização incluíram-se opções variadas de locais, 
como as feiras livres, eventos e na própria horta, por meio da venda direta. No caso da 
venda direta, essa tem destaque por gerar impactos positivos da relação produtor-hor-
ta-consumidor, pois segundo Valdiones, “a venda direta ao consumidor, […] beneficia 
a comunidade do entorno, colaborando para uma alimentação saudável tanto das fa-
mílias dos agricultores quanto das pessoas do bairro” (VALDIONES, 2013). A venda 
direta também favorece a troca de informações com benefícios inclusive para os pro-
dutores. Em uma das hortas, uma agricultora contou que recebe os resíduos orgânicos 
da vizinhança para produzir a sua compostagem, em contrapartida, essa ação é capaz 
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de reduzir alguma parcela de resíduos orgânicos destinados aos aterros sanitários. Os 
produtores também estabelecem relações de confiança e de responsabilidade social, 
pois o produtor garante uma clientela fixa e recebe estímulos para a melhoria contí-
nua, considerando que, na venda direta, os consumidores têm a oportunidade de ve-
rificar o que é produzido e de que forma.

MOTIVAÇÕES PARA TRABALHAR COM A AGRICULTURA
As motivações principais têm relação com a sensação de bem-estar enquanto tra-

balham com a agricultura. A atividade agrícola, nesses casos, quase não é percebida 
como um trabalho, mas como uma oportunidade de unir a geração de renda com 
sensação de bem-estar que pode remeter a uma memória passada ou à percepção so-
bre o desenvolvimento das plantas e os frutos do trabalho. Diante disso, observamos 
que os agricultores revelaram mais uma função da agricultura na cidade, a capacida-
de das hortas servirem como locais de atividade terapêutica, com benefícios na di-
mensão da saúde física e mental (RIBEIRO; BÓGUS; WATANABE, 2015). Outros 
motivos tiveram relação com a alimentação, especificamente relacionado com a mu-
dança do consumo de alimentos convencionais para o consumo de alimentos orgâni-
cos, por questões de saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A compreensão do termo urbano para discutir o problema sobre seu uso para qua-

lificar a agricultura que ocorre na cidade foi satisfatória em vários sentidos, pois a 
discussão envolveu a compreensão de uma lógica que é urbana, que perpassa a socie-
dade de forma hegemônica priorizando a reprodução do capital em detrimento da 
reprodução social e que busca enquadrar tudo e todos à sua lógica, como é o caso das 
pessoas que praticam a agricultura na cidade. Essa compreensão também nos leva a 
reconhecer as tendências que em algum momento podem prejudicar a manutenção 
das hortas, como o caso das moradias e loteamentos irregulares no seu entorno, situ-
ação que se apresenta como resultado da especulação imobiliária, que tende a benefi-
ciar as classes de maior poder aquisitivo e excluir a grande maioria da população, e da 
inação do poder público em garantir moradia a essa população.

Além da questão teórica, o trabalho de campo com os agricultores nos possibilitou 
alcançar os objetivos específicos e evidenciar como essa agricultura na cidade, mesmo 
que esteja amparada por leis, ainda carece de um olhar para os agricultores e agricul-
toras que trabalham diariamente nessas hortas. Tanto as condições de renda e de se-
gurança alimentar precisam ter maior ênfase, para que os agricultores trabalhem não 
só motivados, mas com assistência, saúde e qualidade de vida.

A presença das hortas nas cidades também aumenta a quantidade de áreas verdes 
capazes de desempenhar uma série de benefícios, esses expressos nas motivações dos 
agricultores, pois ressignificaram a agricultura como uma atividade capaz de impac-
tar outras dimensões e possuir outras funções dentro da cidade.

ZANIRATO - Teoria Social em Transformação 1.0.indd   260ZANIRATO - Teoria Social em Transformação 1.0.indd   260 05/05/2023   12:46:5205/05/2023   12:46:52



261Teoria social em transformação 

Por fim, compreender a perspectiva e a realidade desses agricultores significa en-
xergar no horizonte a possibilidade de levar a vida urbana produzindo alimentos 
numa cidade como São Paulo, além de construir valores capazes de reduzir as dicoto-
mias e estreitar os laços entre a sociedade e a natureza.
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